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	NOTA TÉCNICA N. 02/CME/CG/MS, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020
ASSUNTO: Projeto de Lei n. 8.928/2018, do Vereador Odilon de Oliveira, aprovado em regime de urgência, em 10 de dezembro de 2020, que institui diretrizes para o Programa Creche Domiciliar, no município de Campo Grande, sob a responsabilidade de mãe crecheira, para atendimento alternativo de crianças de 0 a 4 anos de idade.
I - Introdução
A presente nota técnica objetiva esclarecer a Câmara de Vereadores de Campo Grande-MS, sobre o Projeto de Lei supracitado, e alertar o Legislativo acerca da elaboração recorrente de projetos de lei pertinentes ao Sistema Municipal de Ensino sem consultar este Conselho Municipal de Educação/CME, o qual, dentre as funções que lhe são pertinentes, tem o papel de ser o mediador entre a sociedade e o Poder Público, para que tenhamos uma educação de qualidade, em conformidade ao que se preconiza a legislação educacional. 
Dado a isso, destacamos a legítima participação deste Colegiado, no que concerne as decisões que envolvem a educação no município de Campo Grande/MS, motivo pelo qual, ao tomarmos conhecimento do já referido Projeto de Lei, que segue em tramitação, para sanção do Sr. Prefeito e retorno a essa Casa Legislativa, compusemos uma comissão bicameral,que se reuniu, em 15 de dezembro de 2020, para estudo e apreciação da matéria, com representantes do Conselho Municipal de Educação/CME, do Fórum Permanente de Educação Infantil, da Secretaria Municipal de Educação/SEMED e do Sindicato Campo-Grandense dos Profissionais da Educação Pública/ACP, e o documento elaborado foi encaminhado à câmara conjunta do Conselho Municipal de Educação/CME, para ser discutido e, doravante, aprovado em plenária.

II – Contextualização
Considerando a legislação educacional e todo o marco legal, este Conselho, que legisla sobre os aspectos legais da educação municipal de Campo Grande, apresentará, a seguir, argumentos que apontam algumas ponderações quanto ao Projeto de Lei n. 8.928/2018, aprovado em regime de urgência, em 10 de dezembro de 2020, de autoria do Vereador Odilon de Oliveira.
A premência no esclarecimento e compreensão acerca da educação infantil (creche para crianças de zero a três anos e pré-escolas para crianças de quatro e cinco anos), primeira etapa da educação básica, tem sido uma constante neste Conselho, considerando que ainda observamos a distorção das propostas que têm sido apresentadas,no que se referem, principalmente,à denominação “creche”.
Prescrita na Constituição Federal/88, na Lei n. 8.069/1990 - ECA e no art. 29 da LDBEN, Lei n. 9.394/1996, a educação infantil, direito inalienável de todas as crianças brasileiras, tem por finalidade:

A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. (Redação dada pela Lei n. 12.796, de 2013) (grifo nosso)
O acesso para as crianças de quatro e cinco anos de idade é de oferta gratuita e de caráter obrigatório, portanto direito público subjetivo, de acordo coma Emenda Constitucional n. 59/2009, “I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;” (grifo nosso) (NR).
O princípio da obrigatoriedade, reforçado no inciso I do art. 4º da Lei n. 12.796/2013, que altera a LDB, Lei n. 9.394/1996, determina a organização da educação básica em: “a) pré-escola; b) ensino fundamental; c) ensino médio”. Assim, a educação infantil/pré-escola, ofertada para crianças de quatro e cinco anos,não pode ser tratada diante da lei de forma diferente que o ensino fundamental e o médio, pois são etapas obrigatórias.
Ainda sobre a obrigatoriedade, o § 2o, art. 208 da Constituição Federal, determina que o não oferecimento do ensino obrigatório (educação básica) pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente. 
Para a faixa etária de zero a três anos, o direito de acesso é da criança e o dever de ofertada educação infantil (creche e pré-escola)é de responsabilidade do Poder Público municipal, que deve cumprir com esse preceito e, embora seja uma opção da família, matricular os filhos de zero a três anos, na creche, quando a família opta por isso, as crianças não podem estar em outro espaço que não em uma instituição de educação. 
Outro aspecto a ser lembrado é que a Lein. 12.796/2013 estabelece regras comuns à educação básica (e aqui a educação das crianças de zero a cinco anos), a saber: 
Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:
I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental;
II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional;
III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral;
IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas;
V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem da criança.(NR)

Em se tratando de como se define o que é e como se constitui uma instituição de educação infantil, é importante observar o que está posto, no art. 5o da Resolução CNE/CEB n. 5, de 17 de dezembro de 2009, Diretrizes Curriculares de Educação Infantil:

Art. 5o A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, é oferecida em creches e pré-escolas, as quais se caracterizam como espaços institucionais não domésticos que constituem estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e submetidos a controle social (grifo nosso).
Logo, a educação infantil, conforme as DCNEI, deve ser ofertada em espaços institucionais não domésticos que constituem estabelecimentos educacionais públicos ou privados, os quais devem ser regulados e supervisionados por órgão competente do sistema de ensino. Também destacamos a Lei n. 13.257/2016, Lei do Marco Legal da Primeira Infância:
Art. 1o estabelece princípios e diretrizes para a formulação e a implementação de políticas públicas para a primeira infância em atenção à especificidade e à relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e no desenvolvimento do ser humano [...].
Nos arts. 3o e 4o temos:
Art. 3o “A prioridade absoluta em assegurar os direitos da criança, do adolescente e do jovem, nos termos do art. 227 da Constituição Federal e do art. 4o da Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990, implica o dever do Estado de estabelecer políticas, planos, programas e serviços para a primeira infância que atendam às especificidades dessa faixa etária, visando a garantir seu desenvolvimento integral.

Art. 4oAs políticas públicas voltadas ao atendimento dos direitos da criança, na primeira infância, serão elaboradas e executadas de forma a:

IV - reduzir as desigualdades no acesso aos bens e serviços que atendam aos direitos da criança na primeira infância, priorizando o investimento público na promoção da justiça social, da equidade e da inclusão sem discriminação da criança;

V - articular as dimensões ética, humanista e política da criança cidadã com as evidências científicas e a prática profissional no atendimento da primeira infância;
VI - adotar abordagem participativa, envolvendo a sociedade, por meio de suas organizações representativas, os profissionais, os pais e as crianças, no aprimoramento da qualidade das ações e na garantia da oferta dos serviços [...].”
Nesse contexto, projetos de lei que trazem propostas que se contrapõem à legislação educacional não podem e não devem ser propósitos de políticas alheias e restritas à educação.
Outrossim, reportando-nos à legislação educacional, esta determina que o profissional que cuida e educa crianças da educação infantil(creche e pré-escola)seja um PROFESSOR, com formação específica para a função.A Política Nacional de Educação Infantil determina que os professores e profissionais que atuam na educação infantil exerçam um papel socioeducativo, “[...] devendo ser qualificados especialmente para o desempenho de suas funções com as crianças de 0 a 6 anos” (BRASIL, 2006, p.18). 
O Parecer CNE/CEB n. 24/2007 inclui os profissionais docentes da educação infantil no conceito de magistério da educação básica, o qual é entendido por trabalho/função de ensino a cargo e desenvolvido/exercida por professores, profissionais da educação escolar/ensino, em todos os níveis e modalidades de ensino da educação básica presencial, compreendida a educação infantil (creche e pré-escola). ]
O Parecer CNE/CEB n. 20/2009 determina que as creches e pré-escolas constituem-se, portanto, em estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de zero a cinco anos de idade, por meio de profissionais com a formação específica legalmente determinada, com habilitação para o magistério superior ou médio; portanto refuta funções de caráter meramente assistencialista, embora mantenha a obrigação de assistir às necessidades básicas de todas as crianças (2009, p.4).
A Deliberação CME/CG/MS n. 2.463, de 5 de março de 2020, ao tratar dos profissionais que atuam em uma instituição de educação infantil,dispõe:
Art. 54. Os profissionais da educação, para o exercício das funções em administração, planejamento, coordenação, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, deverão ter formação em cursos de graduação em Pedagogia ou outra licenciatura com pós-graduação em educação, a critério da mantenedora. 
Parágrafo único. Para exercer a função de coordenador pedagógico da educação infantil, serão necessários três anos de docência na área. 

Art. 55. Para atuar na educação infantil, o docente deverá ter licenciatura plena na área de atuação.

Art. 56. Os profissionais que atuarem na instituição de ensino deverão possuir o curso em primeiros socorros.

O professor, o diretor e o coordenador das instituições de educação infantil (creche e pré-escola)pertencem à categoria de trabalhadores em educação, com planos de cargos e salários, são regidos por legislação própria da categoria e têm direitos constitucionalmente estabelecidos. Isso significa que não podemos substituir profissionais qualificados e com exigência legal para trabalharem na educação infantil, que são os Professores, por pessoas que, em sua maioria, não possuem formação específica para atuarem com bebês e crianças pequenas que, por ora, no Projeto de autoria do Vereador Odilon de Oliveira, são chamadas de “Mães Crecheiras”.
O local para que crianças sejam cuidadas e educadas precisa ter uma estrutura adequada e segura, de acordo com os artigos 16, 17 e 18 da Deliberação CME/CG/MS n. 2.463, de 5 de março de 2020.
No entanto tais exigências não cabem em espaços domésticos, onde vivem outras pessoas e não são específicos para crianças; uma instituição de educação infantil necessita de ambiente próprio, organizado para garantir a segurança, a salubridade e qualidade do atendimento, de tempo previsto em legislação, com o momento em que não há crianças, para realização de grandes e pequenos consertos, pintura, dedetização, limpeza de caixas d'água etc.

A trajetória da educação infantil é demarcada pelos avanços significativos, tanto no campo da pedagogia da infância quanto no da legislação, no entanto ainda somos surpreendidos com propostas não compatíveis com a Política Educacional para esta faixa etária, tal qual o Projeto em tela, que institui o atendimento alternativo a crianças de zero a quatro anos de idade, as chamadas “Mães Crecheiras”, vem na contramão de todos os avanços obtidos.
III – Análise da matéria
Temos um marco legal que define, explicitamente,as políticas de educação com os princípios, objetivos e fontes próprias de custeio. Por isso a educação infantil, depois de muitos anos de lutas,passou a ter um caráter institucional educacional muito diverso de programas ou projetos alternativos, assistencialistas e emergenciais, para crianças de zero a cinco anos de idade, mesmo com déficit de vagas existentes.
As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil/DCNEI, Resolução CNE/CEB n. 5, de 17 de dezembro de 2009, definem que as instituições de educação infantil, tanto as públicas quanto as privadas, são unidades educacionais pertencentes aos respectivos Sistemas de Ensino e regulamentadas por normas específicas da educação. Suas atividades pressupõem um conjunto sistematizado de experiências planejadas por um período do ano, em horários adequados e apropriados e, principalmente, em espaços adequados para o desenvolvimento e bem-estar infantil, seguido de intervalos correspondentes ao convívio familiar e doméstico.
Neste contexto, as crianças que frequentam as escolas de educação infantil devem ser matriculadas conforme referência legal, para serem cuidadas e educadas, no período, em horários e em espaços adequados, em conformidade à legislação de ensino, e o Projeto de Lei, ora em análise, contrapõe-se à legislação da educação infantil em vigor.
O Projeto de Lei propõe:

Art. 1o - Esta Lei institui diretrizes para o Programa Creche Domiciliar no Município de Campo Grande, sob a responsabilidade de mãe crecheira, para atendimento alternativo de crianças de 0 a 4 anos de idade.
Art. 2o - Para os efeitos desta Lei, creche domiciliar é aquela que funciona em residência para atender crianças de 0 a 4 anos que morem nas áreas circunvizinhas

Parágrafo único. As creches de que trata o art. 1o se destinam prioritariamente a atender filhos de mães trabalhadoras que tenham renda inferior ou igual a 1 salário mínimo.

Consoante já explicitado,creche não é um programa nem um atendimento alternativo; a educação infantil, configurada por creche e pré-escola, é a primeira etapa da educação básica e, segundo o art. 5o da Resolução CNE/CEB n. 5, de 17 de dezembro de 2009, Diretrizes Curriculares de Educação Infantil, deve ser ofertada em espaços não domésticos, e não em residências ou domicilio de outrem. Ainda, de acordo com a Constituição Federal, é um direito da criança, e não só das mães trabalhadoras.
Segundo consta no Projeto:
Art. 4o As interessadas em se habilitar como mães crecheiras devem possuir escolarização igual ou equivalente ao ensino fundamental.

§ 1o Para receber a certificação de mãe crecheira, a interessada deve habilitar-se em curso de capacitação oferecido gratuitamente pelo sistema de ensino local com carga horária não inferior a 20 horas.

§ 2o Do curso de capacitação devem constar, entre outros temas, conhecimentos relativos a higiene, primeiros socorros, nutrição, recreação e acolhimento.

Art. 5o Recebe autorização definitiva a mãe crecheira que comprovadamente possuir os requisitos constantes do art. 4º e ainda:

I - possuir dependências físicas e higiênicas adequadas para comportar, no mínimo, 4 crianças e, no máximo, 6 crianças;

II - possuir plena capacidade física, psíquica e mental;

III - comprovar experiência mínima de 2 anos em atividades desenvolvidas no cuidado com crianças de 0 a 4 anos de idade;

IV - não ter filhos na faixa etária atendida pelo programa;

V - comprovar não estar inserida no mercado formal ou informal de trabalho.
Educar e cuidar são atos indissociáveis na educação infantil,e o profissional que realiza as atividades diárias que ali acontecem são Professores habilitados, conforme o estabelecido na LDBEN, Lei n.9.394/1996:
Art. 62.  A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal. (Redação dada pela Lei n. 13.415, de 2017)
Nesse contexto, o nível de escolaridade e a certificação exigida no Projeto opõem-se ao preconizado na legislação nacional, até porque, em um município como em Campo Grande, com tantos profissionais licenciados anualmente para a área de educação infantil, pelas universidades federal, estadual e privadas, isso é ultrajante.
O Conselho Municipal de Educação/CME de Campo Grande, órgão responsável pelo credenciamento e autorização das instituições de educação infantil, regido por uma legislação rígida no que concerne ao respeito pelo estabelecido nacionalmente para a educação brasileira, não poderia ser o responsável por tal autorização. Assim, quem, então seria o responsável por tal desconhecimento/arbitrariedade? A quem caberia a responsabilidade de qualquer problema estrutural no espaço, trauma ou violência física, psicológica ou afetiva ocorrida no ambiente?
O Projeto ainda prevê:
Art. 6o Pelo serviço prestado, a mãe crecheira recebe um auxílio financeiro por criança atendida, oriundo de programas sociais.

Parágrafo único. Havendo mais de 3 crianças por residência atendidas no programa, a mãe crecheira deve contar com auxiliar, também com direito ao auxílio financeiro.

Art. 7o O trabalho socioeducativo desenvolvido nas creches deve receber assistência dos órgãos assistenciais e técnicos do Município de Campo Grande.

Art. 8o Os serviços de alimentação escolar e de saúde do Município de Campo Grande devem atender também as creches domiciliares.

Art.9º - Os encargos que o Município vier a assumir, decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art.10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pela atual divisão de competências e recursos públicos, parece-nos que a ênfase poderia ser dada pela assistência, por meio de programas sociais, no entanto também estaria aos encargos da educação e da saúde, entretanto, mesmo se pensado em Assistência e Saúde, teria de ter outro nome, outra configuração que não nos cabe discutir, pois não há proximidade com o que compactuamos por educação e cuidado de bebês e crianças pequenas. 
Em se tratando de educação, destacamos, mais uma vez, a importância da ampliação dos serviços, de acordo com o que se preconiza na legislação para a educação infantil e,quanto à referência à creche domiciliar,chamamos à atenção sobre o caráter ilusório, visto assim por aqueles que a consideram uma alternativa. É nessa linha de pensamento a Nota Pública do MIEIB, contra a PL n. 75/2011, que estimula a criação de creches domiciliares, Brasil, 24 de abril de 2011:
8 - Para a mãe trabalhadora, a creche domiciliar pode parecer uma solução emergencial ao seu problema de “aonde deixar o filho enquanto trabalha”, contudo, isso não passa de uma falsa solução, que pode vir seguida de outros problemas.  A garantia de ampliação de vagas para acesso a uma educação infantil de qualidade em instituições públicas de ensino – creches e pré-escolas, devidamente regularizadas, é a melhor solução para a garantia da efetivação dos direitos das as crianças e de suas famílias. 

9 - Creches domiciliares são, em si, arranjos limitados, que estão longe de oferecer à criança, “todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade”.  São diversos os casos de acidentes domésticos, abusos e violações de direitos das crianças que frequentam creches domiciliares divulgados pela mídia, além daqueles que não vêm a público. Em residências sem condições saudáveis e seguras, as crianças convivem com jovens e adultos daquela família que não são profissionais, fato que fere a legislação vigente e as deixam vulneráveis a diversos riscos a sua integridade física, mental e emocional. (grifo nosso)
10 - A importância do investimento em educação de qualidade é consenso universal, sendo inquestionáveis os benefícios de uma educação infantil adequada, especialmente no caso das crianças de famílias de baixa renda ou de grupos minoritários, visto que as alternativas de convivência em um ambiente seguro, saudável, desafiador e estimulante que favoreça o seu desenvolvimento e aprendizagem são mais restritas. Assim, as políticas de ampliação do direito à creche precisam considerar estes grupos e contextos, garantindo equidade na expansão do atendimento.

Destacamos, ainda, que a ampliação das atuais políticas de educação infantil, a elaboração e a implementação de novas políticas para a primeira etapa da educação básica devem ser resultado do regime de colaboração entre os entes federados (União, Estado, Distrito Federal e Municípios), pois, sem o aumento do percentual dos recursos financeiros destinados à educação, sem a vontade política do Legislativo e gestores e sem um controle da sociedade civil, sobre a aplicação desses recursos, a Meta 1 do PNE, que trata da educação infantil,continuará a ser apenas uma meta distante a ser alcançada. 
A luta continua para que a garantia do direito das crianças e de suas famílias à educação infantil seja garantido.  Mais uma vez reiteramos que as políticas públicas devem priorizar a ampliação de creches e pré-escolas em espaços adequados e estabelecidos pela legislação educacional, em instituições de educação Infantil.
IV -Conclusão
Destaca-se o mérito do Projeto de Lei uma preocupação com a infância das crianças campo-grandenses, no entanto ele não comporta crianças em idade de zero a quatro anos, as quais devem estar em creches, em instituições educacionais de educação infantil, sob a orientação de um profissional qualificado para tal, que é o Professor.
A preocupação da Câmara dos Vereadores de Campo Grande, em discutir um tema tão importante no campo das Políticas Públicas, faz-se necessária, em consonância às determinações da legislação vigente, entretanto reiteramos que, depois da análise da legislação pertinente, o assunto em pauta é objeto da “EDUCAÇÃO”, e recomendamos que, nas próximas discussões que envolvam a “EDUCAÇÃO”, possamos, juntos, debater, orientar e estudar, respeitando, assim,os avanços da legislação e da educação do nosso País e do nosso Município. 
Ante o exposto, o Conselho Municipal de Educação/CME de Campo Grande - MS, com a presente nota técnica, sugere à Câmara de Vereadores a retirada e o arquivamento do Projeto de Lei n. 8.928/2018.
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